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Resumo 
As concepções políticas cristãs, da visão negativa do Estado e 
controle da Igreja Medieval à Reforma e contribuições do Cal-
vinismo para a Democracia, cujo teórico principal foi um cida-
dão de Genebra. Palavras-chave: Cristianismo, Idade Média, 
Reforma, Calvinismo, Estado, Democracia.  
Christian concepts of state and modern democracy 
Abstract 
Christian political concepts, from the negative vision of the 
State and control of the Medieval Church to the Reform and the 
contributions of Calvinism to Democracy, whose principle 
theoretician was a citizen of Geneva. Key words: Christianity, 
Middle Ages, Reform, Calvinism, State, Democracy. 
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Concepções relativas ao Estado  
no Cristianismo Antigo e Medieval 
De acordo com Cassirer, dois postulados estavam na base da 
interpretação medieval do Estado: o conteúdo da revelação cristã e a 
concepção estóica da igualdade natural do homem. Mas esse sistema, 
observa ele, “era vulnerável a uma objeção fundamental: na forma 
era coerente e inatacável”, mas do ponto de vista material era “caren-
te de alicerces”: a igualdade dos homens era negada pela História, 
pelos “fatos da vida social”. A contradição não era resolvida pelos 
pensadores cristãos, mas tida como necessária.2 Para os pensadores 
medievais, semelhante mudança não seria possível nem necessária. 
Eles não tinham, como Rousseau, de reconciliar dois princípios... “a 
corrupção, a tirania, a escravidão, são compatíveis com a bondade 
original do homem”.3 
Apesar dos problemas inerentes à ordem social, “a ordem espi-
ritual e a ordem secular constituíam um todo orgânico”. O pensa-
mento medieval lançou uma ponte entre as duas estruturas sociais, a 
de dentro e a de fora da Igreja, chegando até à unidade mística com 
Deus. O abismo que havia entre a Igreja e a Sociedade era assim 
superado. A noção agostiniana do convívio confirma esta idéia. 4 Há 
também a expressão clara desse conceito na Monarquia, de Dante, 
com sua concepção de um Estado glorificado. 
Porém, há uma concepção de grande relevância para explicar o 
desinteresse dos cristãos pelos negócios do Estado: é a visão, comum 
aos pensadores cristãos primitivos, de que o Estado é uma conse-
qüência do pecado original e da queda do ser humano.5 Se fosse feita 
uma comparação com ideal político de Platão, que indagava: “Poderá 
existir beleza maior do que a da ordem, da justiça, da exata propor-
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ção?”, concluindo que o Estado é a beleza real, apesar de não existir, 
a não ser no discurso. 
Cassirer observa que o Neoplatonismo foi “um dos primeiros e 
mais essenciais elementos construtivos do pensamento medieval” e 
que no séc. IV Escoto Erígena “explicava todo o dogma cristão em 
termos neoplatônicos”.6 A noção cristã de pecado, porém, tornava 
inaceitável a idéia do Estado como belo: “O Estado podia justificar-
se em certa medida, mas nunca podia considerar-se belo... Isso marca 
a profunda diferença entre o pensamento clássico grego e o pensa-
mento cristão primitivo”. E Cassirer observa ainda que Plotino, fun-
dador do Neoplatonismo, criticava os cristãos por não reconhecerem 
a beleza do próprio mundo.7 
S. Agostinho considerava Platão filosoficamente verdadeiro 
em relação ao Estado. No entanto, não tendo o filósofo grego falado 
mediante a Revelação, estava sujeito a erros e à negligência do que é 
principal, pois há uma diferença entre Sabedoria e Revelação. Para S. 
Agostinho, “a verdadeira justiça só se encontra no Estado cujo fun-
dador e dirigente é Cristo”.8 E Paul Tillich observa que a crítica de S. 
Agostinho ao Estado terreno teve um uso ideológico pela Igreja du-
rante mais de mil anos.9 
Isidoro de Sevilha (550-636) também adotava uma concepção 
negativa do Estado, afirmando que ele não é dado para “assegurar 
aos que vivem em comum uma vida boa”, como pensava Aristóteles, 
mas para obrigar os súditos a uma vida reta: “Com efeito, se nin-
guém temesse, quem poderia impedir alguém de cometer o mal? Por 
isso são eleitos príncipes e reis, para que com o terror livrem seus 
súditos do mal, obrigando-os, pelas leis, a viver retamente”.10 
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A Igreja como instituição  
e seu papel político na sociedade medieval 
Tendo passado do carisma à instituição, na Idade Média a I-
greja arrogava-se o direito do domínio espiritual, filosófico, científi-
co e político. Fazia uma interpretação estritamente religiosa do ho-
mem, não baseada necessariamente em textos das Escrituras, mas na 
Hermenêutica da religião institucionalizada. Ainda que pensadores 
como Tomás de Aquino defendessem a dignidade do homem en-
quanto ser moral, a Igreja era uma instituição justificadora da desi-
gualdade social e da própria escravidão. De acordo com Perry An-
derson, “as formações sociais concretas da Europa medieval eram 
sempre sistemas complexos, nos quais sobreviviam outros modos de 
produção entrelaçados com o feudalismo propriamente dito: os es-
cravos, por exemplo, existiram por toda a Idade Média, e os campo-
neses livres nunca foram totalmente eliminados em lugar algum du-
rante este período”.11 A Igreja não lutava para mudar as estruturas 
sociais, e além de sua atuação política real, mantinha o controle das 
mentalidades, por meio do controle das ideologias. 
Assim pode ser sintetizado seu papel social e político: 
A Igreja, que no final da Antigüidade estivera sempre integrada 
à maquina do Estado imperial, e a ela subordinada, agora se 
tornava uma instituição eminentemente autônoma dentro da 
forma de governo feudal. Única fonte de autoridade religiosa, 
seu domínio sobre as crenças e valores da massa era imenso; 
mas sua organização eclesiástica era diferente da de qualquer 
nobreza ou monarquia secular. Devido à dispersão da coerção 
inerente ao feudalismo ocidental que surgia, a Igreja podia de-
fender seus próprios interesses particulares, se necessário, a 
partir de um reduto territorial, e pela força armada. Os conflitos 
entre um senhorio leigo e o religioso eram então endêmicos no 
período medieval: seu resultado foi uma cisão na estrutura da 
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legitimidade feudal, cujas conseqüências culturais para o de-
senvolvimento intelectual posterior seriam consideráveis.12 
De acordo com Cassirer, apesar das diferentes escolas (dialéti-
cos e místicos, realistas e nominalistas), “havia um centro comum 
que permaneceu firme e idêntico por muitos séculos”.13 Isso pode ser 
demonstrado em relação à Cosmologia, na qual a Igreja adotava o 
modelo aristotélico: Deus é o motor imóvel e o primeiro impulso 
dado às coisas. 
Na obra Da Hierarquia Celeste e da Hierarquia Eclesiástica 
há uma síntese da Cosmologia e da ordem social adotada e justifica-
da pela Igreja que demonstra esse centro comum. Há dois mundos, o 
superior e o sublunar. No primeiro o movimento dos corpos é eterno, 
no sublunar o movimento é passageiro e tudo é perecível.14 No início 
do séc. VI, a obra foi atribuída de forma lendária a Pseudo-Dionísio, 
o Aeropagita, discípulo de Paulo e batizado por ele, mas certamente 
foi escrita por algum neoplatônico, discípulo de Proclo.15 
A estrutura social era interpretada com a adoção do mesmo 
princípio que aparece nessa obra: “o sistema feudal é uma imagem e 
uma réplica exata do sistema hierárquico geral”.16 A nobreza e o 
clero eram considerados como pertencentes ao mundo superior, en-
quanto o povo era visto como parte do mundo sublunar. Enquanto o 
Estado se organizava, naturalmente, a partir do imperador ou rei, que 
delegava poderes aos príncipes, duques e outros vassalos, a Igreja se 
organizava a partir do Papa, vindo a seguir cardeais, arcebispos, bis-
pos e baixo clero. Quanto ao povo... 
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De acordo com Tillich “a hierarquia eclesiástica queria contro-
lar o mundo”.17 Esse domínio, além de estar presente nas relações 
macropolíticas, se dava tanto de forma objetiva, na Missa, quanto de 
forma subjetiva, no Confessionário, sendo a liturgia e a confissão 
meios de controle das mentalidades. 
As concepções políticas oriundas da  
Reforma e a Democracia 
Se houve uma libertação paulatina do homem dos séculos XV 
e XVI em relação à Física, à Política e à visão de si mesmo, houve 
também uma libertação teológica, e esse foi o principal papel da 
Reforma em relação ao contexto do Humanismo e das origens da 
sociedade moderna. O contexto cultural do século XVI foi propício 
para mudanças em relação ao lugar da Igreja na esfera política e aos 
limites do Estado. 
Em relação a Lutero, seus ideais de secularização dos bens da 
Igreja, do fim da remessa de dinheiro a Roma e da constituição de 
um primado da Igreja alemã contribuíram para a defesa dos interes-
ses nacionais frente ao Papado não só em relação à religião, mas 
também à política. 
Ele conserva a idéia de “direito divino” dos reis e considera 
qualquer sublevação contra a ordem estabelecida como um pecado, 
quer fosse praticado por cristãos ou não cristãos. Limitava-se a admi-
tir a desobediência quando houvesse uma ordem contrária aos man-
damentos de Deus ou em repúdio da fé, observando que o cristão 
deve sofrer as punições decorrentes de sua obediência a Deus. Na 
realidade, para ele os cristãos não precisam obedecer ao reino tempo-
ral porque, pertencendo ao Reino de Deus, conduzem-se de acordo 
com os frutos do espírito e devem ser melhores que o ideal prescrito 
pelas leis. 
                                               
17
 Paul TILLICH, História do Pensamento Cristão, S. Paulo: Aste, 1988, p.142.  
As  c onc epç ões  c r is t ãs  d e es t ad o  
e  a  d emoc r ac i a  mod er n a 
 
27 
Os governos foram instituídos por Deus para que, não exer-
cendo os homens o bem por sua própria vontade, sejam forçados a 
fazê-lo pela espada. Assim, aqueles que agem malvadamente teme-
rão a punição. Para falar da origem divina da autoridade, Lutero ba-
seia-se na Epístola aos Romanos (13,1ss). Para Paulo toda autoridade 
provém de Deus, e não há exceção. As autoridades foram ordenadas 
para o bem. A idéia de que a lei civil está abaixo do ideal ético cris-
tão tem como base o texto da Epístola aos Gálatas (5,22s): “o fruto 
do Espírito é: amor, alegria, paz, longanimidade, benignidade, bon-
dade, fidelidade, mansidão, domínio próprio” e que “contra estas 
cousas não há lei”. Pode servir como base, tanto a Paulo (provavel-
mente através da tradição oral) como a Lutero o relato do Quarto 
Evangelho, de acordo com o qual Cristo dissera a Pilatos: “nenhuma 
autoridade terias sobre mim, se de cima não te fosse dada” (Cf. Jo 
20, 11a). 
Para Calvino a ordem temporal é dada por Deus e os súditos 
devem prestar obediência às autoridades mesmo quando são oprimi-
dos. Os fiéis poderiam desobedecer passivamente às ordens contrá-
rias às leis divinas e, quando o soberano era herético ou infiel, Calvi-
no não considerava justo um levante popular, mas sim a ação dos 
magistrados inferiores, os quais representariam os opositores face ao 
soberano. Nesse aspecto, Bobbio afirma que Calvino parece atribuir 
a esses magistrados as mesmas funções dos éforos em Esparta e dos 
tribunos em Roma. Isto nos nascentes Estados da Modernidade.18 
Porém, tanto na concepção de Lutero quanto na de Calvino permane-
ce ainda a concepção negativa do Estado. Tal concepção é justamen-
te a que prevê a punição, a espada, devido à má vontade do homem 
para praticar o bem ou, em outras palavras, devido ao pecado. 
No entanto, a Reforma contribuiu não só para romper a hege-
monia teológica da Igreja, mas também para o desenvolvimento de 
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idéias políticas que culminaram na moderna noção de representação. 
O sucessor de Calvino, Théodore de Bèze, primeiro diretor da Escola 
da qual surgiu a Universidade de Genebra, tinha como ponto de par-
tida a “teoria tradicional do fundamento divino do poder”, conside-
rando que se deve obedecer às autoridades constituídas como ao 
próprio Deus.19 Mas, observava, como a vontade do príncipe deve 
corresponder à vontade de Deus, essa obediência é condicionada não 
só às leis humanas, mas também às divinas, abrindo aí um preceden-
te para a desobediência. Em caso de usurpação do poder, cabe aos 
magistrados, vistos por ele como criação do povo, a resistência. Nos 
casos extremos, porém, nos quais os magistrados estão com o usur-
pador, a resistência cabe ao próprio povo, bem como no caso de u-
surpação do poder mediante a conquista por um Estado externo. No 
caso do exercício injusto de um poder legítimo, a resistência cabe aos 
magistrados. 
Através dos escritos dos monarcomaci desenvolvem-se rele-
vantes argumentos em favor da resistência contra os príncipes injus-
tos ou sem legitimidade, os usurpadores e os tiranos. Esses escrito-
res, de formação calvinista, fundamentavam suas teses no conceito 
da limitação do poder do príncipe e de sua derivação do consenso 
popular. Em seus escritos, como observa Bobbio, “encontram-se 
tanto a teoria dos direitos naturais quanto a de contratualismo”.20 
Dentre eles destacam-se os autores Hubert Languet e Phillipe 
Du Plessis Mornay, huguenotes que adotavam o pseudônimo de Iri-
nius Brutus e escreveram a obra Vindicae contra tyrannos, de 1597, 
na qual aparece uma “enunciação clara da tese do contratualismo, 
segundo a qual o poder nasce do consenso”.21 De acordo com eles, 
há dois contratos que estão na base do poder estatal. Em primeiro 
lugar um pacto entre o povo, o rei e Deus, pelo qual, se transgredi-
rem uma lei divina relativa ao social, pecarão um contra o outro. Em 
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segundo lugar, um pacto entre o povo e o rei, pelo qual “o rei obriga-
se a comandar com sabedoria e o povo a obedecer com respeito ao 
sábio comando”.22 
As seguintes teses são defendidas em sua obra de forma evi-
dente: Deus está acima dos reis; os súditos não são obrigados a obe-
decer ordens que violem as suas leis; há o direito de resistência, o 
qual pode ser exercido em grupo, quer por todo o reino, quer por 
uma só cidade, mas não isoladamente pelos indivíduos. 
A resistência é reconhecida como direito dos súditos quando o 
príncipe viola a lei civil, isto é, quando não respeita o pacto, tornan-
do-se um tirano. Cabe, porém, aos magistrados, e apenas em última 
instância, em caso de usurpação, cabe ao povo. 
Em caso de tirania, quer o poder seja reconhecido como de o-
rigem divina, quer proceda de um consenso civil, os príncipes vizi-
nhos têm o direito e o dever de interferir. Começa, assim, a tomar 
forma a questão dos limites do poder estatal, a qual terá seu desen-
volvimento no pensamento de Locke, Montesquieu e Rousseau. 
Em 1603 foi publicada a obra Politica Methodice Digesto pelo 
calvinista Giovanni Althusius, Jurista, Professor de Direito e Prefeito 
de Emden, cuja idéia política central é a o contratualismo. O primei-
ro passo do pacto é o que Althusius define como pactum societatis, 
pelo qual os indivíduos isolados, que vivem no estado de natureza, 
instituem uma convivência cujo fim é a paz, levando uma multidão 
dispersa a torna-se povo. O segundo passo é definido como pactum 
subiectionis, tendo de um lado o povo e do outro a pessoa ou o grupo 
de pessoas a quem se confia o poder soberano. Tal pacto visa a ga-
rantia da vida e dos bens. O poder só se torna eficaz se tiver força 
coercitiva, porém, o pactum subiectionis é uma translatio, não uma 
concessio imperii. Os governantes devem ser mandatários do direito 
soberano, isto é, seus executores, dentro dos limites, sem o que serão 
destituídos do mandato. 
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Conclusão 
De uma concepção estritamente negativa do Estado, a Igreja 
teve, a partir da Reforma, uma interpretação da autonomia do sujeito 
e de sua intervenção nos destinos da Sociedade e nos limites do po-
der soberano. Observa-se aí o prenúncio das teorias democráticas de 
governo, que tiveram em Rousseau – “cujos antepassados protestan-
tes provinham da região de Paris e da Sabóia e se refugiaram na ci-
dade de Calvino, durante as guerras religiosas da França do século 
XVI”23 – seu grande defensor. Para esse homem, de origem protes-
tante, o poder executivo é um funcionário do povo – este sim, é o 
soberano! – e quem o exerce injustamente deverá ser deposto e subs-
tituído. 
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